Comarca da Capital – 8ª Vara 
Juíza: Maria da Glória Oliveira Bandeira de Mello
Processo nº 0118557-55.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0118557-55.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. Paulo Cesar de Mattos ajuizou, pelo rito sumário, ação obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada em face de Banco BVA S/A; Banco Itaú Unibanco S/A; Banco Rural S/A; Banco Panamericano S/A, Banco BNG S/A; Banco Mercantil do Brasil; Banco Bonsucesso S/A; BV Financeira S/A; Banco Fibra S/A e Banco Crefisa S/A-Crédito,Financiamento e Investimentos alegando em síntese que: realizou com os réus contratos mútuos, na modalidade de consignação; que os descontos são realizados no contracheque do autor, bem como diretamente de sua conta corrente (Itaú); que os descontos somados chegam ao valor de R$ 2.591,20, comprometendo 92,60% do salário do autor, ou seja, parcelas consignadas em um valor total superior aos 30% dos rendimentos do autor; Invoca a Constituição Federal; Requer tutela antecipada, a fim de que as rés sejam ordenadas a limitar os descontos decorrentes de empréstimos pessoais a 30% dos rendimentos brutos do autor, ou seja, o valor de R$ 2.798,35; que sejam intimados da decisão os bancos réus e também o órgão estadual responsável pelas consignações (ASCON); que seja reconhecido como abusivo o percentual de 92,60% que vem sendo descontado do autor; que sejam reduzidos os valores das parcelas dos empréstimos, com base na legislação aplicável. Juntou planilha à fl.21; Juntou documentos às fls. 22/31. Tutela antecipada deferida à fl.34. À fl.79, o autor requereu a desistência quanto à BV Financeira. Agravo Banco Bva S/A ás fls.82/83. Audiência de conciliação às fls.140/141. Contestação Banco Itaú Unibanco S.A às fls.142/159; argumentando: que o autor desde o momento da contratação, teve ciência do valor das parcelas, e que as mesmas seriam descontadas de sua conta corrente; que o valor da prestação cobrado pelo réu, corresponde a um percentual inferior a 30% do salário do autor Contestação Banco Fibra S/A às fls.160/165; argumentando que: o réu em nenhum momento foi até a parte autora para oferecer empréstimo; que o autor foi até o réu com o intuito de realizar; que o único responsável pela realização dos empréstimos é o autor; que os contratos celebrados com o réu foram estabelecidos dentro do patamar legal. Juntou documentos às fls.166/178. Contestação Banco Bonsucesso S/A às fls. 179/187; argumentando preliminarmente que cabe a parte autora provar que está sofrendo descontos em valor superior à margem consignável por parte desta instituição financeira; No mérito: que as consignações decorrentes foram previamente analisadas e aprovadas pelo órgão pagador da parte autora, o qual é responsável por garantir que os descontos pertinentes e eventuais operações de crédito consignado em folha não ultrapassem a margem consignável, não podendo autorizar novas consignações uma vez superado tal limite; que o réu não tem qualquer ingerência sobre a averbação de descontos na folha salarial do autor; juntou documentos às fls. 188/194; Contestação BV Financeira S/A às fls. 195/204; argumentando: que o autor consentiu o desconto automático das parcelas mensais relativas a tais contratos em seu contracheque; que o autor teve pleno conhecimento dos valores que seriam descontados em seu contracheque e mesmo sabendo que comprometiam boa parte dos seus proventos, optou por contratar os empréstimos; que a ré não pode ser prejudicada pela má administração do autor faz das suas finanças; Invoca pacta sunt servanda. Juntou documentos às fls. 205/207. Contestação Crefisa S/A - Crédito, Financiamento e Investimentos às fls. 208/220; argumentando que: todos os contratos foram firmados por plena liberdade do autor; que a ré não disponibilizou qualquer valor que o autor não tenha pleiteado; que todos os contratos foram previamente discutidos; que contém a assinatura do autor, que escolheu como forma de pagamento o desconto em sua conta corrente, portanto, não há que se falar em limitação, já que o limite de descontos no patamar de 30% aplica-se nos contratos mediante desconto na folha de pagamento; juntou documentos às fls. 221/229; Contestação Banco Panamericano S/A às fls. 230/241; argumentando que: a administração financeira do autor cabe à sua Própria vontade. Entretanto, deve respeitar os compromissos que até então assumiu; que o autor visa reduzir os descontos com o alongamento do prazo de amortização, ainda mais que incluiu de forma equivocada os descontos sobre sua conta corrente; Contestação Banco Rural S/A às fls.242/247; argumentando que: o autor teve liberdade de contratar; que em momento algum o autor questionou os juros pactuados; que a ré não possui meios de saber que o autor celebrou contratos com outras instituições financeiras; invoca pacta sunc servanda; juntou documentos às fls.248/255; Contestação Banco Mercantil do Brasil ás fls. 256/262; argumentando que: o responsável pela liberação da margem consignável é o órgão pagador; que no ato da contratação dos empréstimos, havia informação expressa quanto ao valor de margem consignável, valor este superior ao valor da parcela do contrato firmado; juntou documentos às fls.263/277 Contestação Banco BVA S/A às fls. 278/294; argumentando que: a margem consignável do autor encontrava-se positiva na celebração dos contratos, caso contrário o ente pagador não permitiria que o banco averbasse os descontos; que o réu não pode ser responsabilizado pela alegada ocorrência de eventual descumprimento a margem consignável existente no contra cheque do autor, já que tal análise é feita diretamente pelo órgão pagador; juntou documentos às fls.295/315. Contestação Banco BNG S/A às fls.316/324; argüindo, preliminarmente, que a ré não praticou nenhum desconto acima da margem legal estabelecida e que o autor celebrou livremente o contrato. No mérito que a parte autora tem a obrigação de cuidar de suas finanças, e saber quando pode contrair uma dívida sem comprometer o mínimo para a sua sobrevivência; que momento algum a ré deixou de observar a porcentagem prevista em lei para comprometimento em 30% da renda mensal da parte autora; que a ré não inviabiliza movimentação financeira a conta corrente da parte autora, restando claro que seus descontos ocorrem em contra cheque, tendo a parte autora que arcar com o ônus da realização de diversas modalidades de contratação. Juntou documento à fl.324. É o RELATÓRIO. DECIDO: Conforme se verifica o autor, bombeiro militar, contratou empréstimos com todas as instituições bancárias rés, sendo que as parcelas respectivas são descontadas em seu contracheque as referentes aos contratos celebrados com as 1ª/9ª rés e na sua conta-corrente ao contrato celebrado com a 10ª ré. Insta de plano diferenciar as duas modalidades de empréstimos contraídos pelo autor, quais sejam, os empréstimos consignados, que é a primeira situação vista acima, e o empréstimo feito diretamente com o Banco, que é a segunda. Nos empréstimos consignados, a taxa de juros é menor posto que reduzido o risco de não recebimento do crédito já que os descontos das parcelas são efetuados pelo órgão empregador sobre os rendimentos do mutuário. Neste caso, há um controle do órgão empregador no que tange à margem consignável do empregado, que é aquela que admite o comprometimento salarial para este fim, sem prejuízo do custeio das necessidades básicas para uma vida digna. Esta margem é estabelecida em 30% dos ganhos do empregado. Assim é que, para que a instituição bancária conceda o empréstimo para pagamento com consignação em folha, deve ter a prévia autorização do órgão empregador o qual, por sua vez, só é dada se o tomador do empréstimo dispuser de margem salarial no percentual acima aduzido. Há que se entender, assim, que a mecânica operacional dos empréstimos consignados não atribui aos Bancos o dever de conferência acerca da margem consignável para o empréstimo solicitado. Com efeito, tal providência, compete ao órgão empregador, que tem acesso aos rendimentos do empregado ou funcionário solicitante, e que então autorizará o Banco a contratar o empréstimo se houver a devida disponibilidade. Conseqüentemente, se o órgão empregador não exerce de forma regular tal incumbência, e autoriza empréstimos bancários acima da margem consignável, não há como se responsabilizar o Banco que recebeu a permissão indevida. Na espécie em análise, extrai-se do contracheque do autor, junto às fls. 26, que os descontos referentes aos contratos firmados com as 1ª/9ª rés, em seu somatório, ultrapassaram o valor equivalente a 30% dos ganhos daquele. De fato, perfazendo os ganhos do autor o montante de R$4.233,81, a sua margem consignável seria de R$1270,14. No entanto os descontos efetuados, incluídos os obrigatórios, totalizaram R$1637,53, de onde se conclui que o órgão competente do Corpo de Bombeiros não exerceu o devido controle na autorização destes empréstimos, o que possibilitou a sobreposição de parcelas consignadas em um valor total superior aos 30% dos rendimentos do autor. Assim é que quanto aos referidos contratos, não se afigura razoável determinar de forma aleatória a suspensão ou redução dos descontos que excedam a 30% dos ganhos do autor. Em outras palavras, os contratos celebrados de forma regular com as instituições financeiras, posto que obtivessem a autorização para tanto, deixariam de receber sua contraprestação por falha do empregador com relação ao cumprimento do dever de controle que somente a ele cabia. É contra o órgão empregador, portanto, que deverá o autor se voltar, hipótese em que serão então verificados os meses em ocorreu ou virá a ocorrer à ultrapassagem do limite consignável para que aquele proceda ao devido ressarcimento se reconhecido o prejuízo. Insta acentuar que tais ocorrências têm sido constatadas basicamente com relação aos funcionários da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, o que leva à crença de que tais corporações não estão exercendo a devida cautela de salvaguardar a margem consignável para empréstimos, talvez na crença de que o prejuízo pelo superendividamento dos seus funcionários será arcado pelos Bancos, com a suspensão do pagamento dos empréstimos que excederam a margem, ainda que por aquelas autorizados. A pretensão em tela, pois, não prospera com relação às 1ª/9ª rés que terão seus contratos normalmente executados, com os descontos em folha das respectivas parcelas. Tratamento diverso, todavia, se aplica aos empréstimos não consignados, feitos com as instituições bancárias, sem interferência do órgão empregador. E nesta categoria, está o empréstimo celebrado com a 10º. A jurisprudência já se pacificou no sentido de que a limitação de 30% dos ganhos se aplica também aos empréstimos em geral contraídos junto às instituições financeiras. E nem poderia ser diferente, já que de nada adiantaria coibir o comprometimento excessivo da renda do trabalhador nos empréstimos consignados e liberá-lo para os outros empréstimos cujas parcelas não são consignadas em folha, mas atingem o salário quando depositado na conta-corrente daquele. Exatamente nesta hipótese é que ocorre a prática abusiva e de má-fé das instituições bancárias, a ensejar, indubitavelmente, a intervenção do Judiciário para afastá-las. Ora, uma vez exaurida a margem consignável, o empregado não mais tem condições de assumir obrigações pecuniárias sem prejuízo de seu sustento. É o chamado superendividamento que atenta frontalmente à dignidade da pessoa humana. Não se pode confundir, a toda evidência, a situação retro com a liberdade de contratar, direito também protegido pelo nosso Ordenamento Jurídico. Isto porque, resta notório que o Direito Pátrio sempre se preocupou com a preservação do lastro financeiro suficiente para que as pessoas possam prover suas necessidades básica . Não é a toa que o legislador sempre interferiu no direito de doar, estabelecendo o Código Civil, tanto o anterior (art. 1175), como o atual (art.548), que é nula a doação de todos os bens sem reserva de parte ou renda suficiente para a subsistência do doador. E o que se observa é que alguns Bancos, através de maciça e persuasiva publicidade, estimulam os pedidos de empréstimo mesmo sem garantias, sem margem consignável e até com o nome negativado em órgão de restrição de crédito. Exigem tão somente o contra-cheque, pois inserem no contrato o pagamento das parcelas através do desconto na conta-corrente onde é o salário depositado. Como se vê, tal prerrogativa já se faz suficiente para a instituição bancária, pois o débito é feito automaticamente, tão logo o salário do mutuário entra na sua conta, atingindo, inclusive a margem não consignável que remanesceu de empréstimos consignados eventualmente feitos anteriormente. Obviamente, os empréstimos não são concedidos para solicitantes sem lastro, se não existe a possibilidade de efetuar os descontos nestes moldes. No caso em tela, o Banco Crefisa S/A, 10º réu, sabia, ou tinha condições de saber, através do contra-cheque do autor que o seu salário já estava comprometido, além do limite, com empréstimos anteriores. No entanto, ainda assim, contratou com o mesmo mais dois, indicados na contestação às fls. 211, garantindo-se na sobra disponível para a subsistência deste, a ser abocanhada tão logo ingressasse na conta-corrente. Esta prática, sim, deve ser coibida pelas razões assoalhadas, suspendendo-se os descontos das parcelas do respectivo contrato, até que, com o término gradual dos pagamentos dos contratos vigentes, o salário do autor comporte a inclusão do débito em referência. Doravante, se pretende o 10º réu utilizar, para o pagamento das parcelas referentes aos empréstimos contratados, o sistema de desconto em conta-corrente, que proceda então às devidas providências, conferindo no contra-cheque do solicitante, cuja apresentação certamente exige, se ainda está disponível, ou seja, não utilizada para pagamento de parcelas de empréstimos anteriores, a margem de 30% do salário. Resta evidente que tal cautela não se impõe se o empréstimo for concedido sem o desconto automático na conta-corrente, já que o mutuário não ficará compulsoriamente privado de recursos para o seu sustento. Nada impede, com efeito, que o Banco exija outras garantias ou estabeleça que os pagamentos sejam feitos diretamente pelo mutuário, que poderá, de alguma forma, angariar recursos para honrá-los. Com relação à hipótese em exame, o órgão empregador (Corpo de Bombeiros) será oficiado para que tome conhecimento do empréstimo firmado pelo 10º réu com o autor, a fim de que o mesmo seja considerado para fins de apuração da margem consignável para futuras solicitações de empréstimo, devendo comunicar ao Banco 10º réu, quando houver disponibilidade de inclusão de seu débito por força da quitação de contratos vigentes, para que, então, este possa retomar os descontos. Face ao exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido com relação aos 1º/9º réus, condenando o autor nas custas processuais e em honorários advocatícios, que fixo em R$2.000,00 (dois mil reais), observado o art.12 da Lei 1060/50. Julgo PROCEDENTE pedido com relação ao 10º réu para limitar os descontos das parcelas do empréstimo firmado com autor a 30% dos seus ganhos, ficando, pois, suspensos até que haja disponibilidade desse percentual no salário do autor, por força da quitação dos outros contratos atualmente vigentes. Condeno o 10º réu nas custas processuais e em honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00 (CPC, art. 20 , parágrafo 4º). Revogo a tutela de fl.34 no que tange aos 1º/9º réus. Oficie-se nos moldes supra, devendo o 10º réu apresentar demonstrativo apontando o número de parcelas remanescentes em cada um dos contratos. Estes demonstrativos, juntamente com os instrumentos contratuais anexados à contestação, deverão acompanhar o ofício. P . R . I . Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2012. MARIA DA GLORIA OLIVEIRA BANDEIRA DE MELLO Juíza de Direito.
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